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REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

CONSELHO DO GOVERNO


COMUNICADO
Ponta Delgada, 11 de Julho de 2001
O Governo Regional, reunido nas Velas, no dia 10 de Julho, no âmbito da sua visita estatutária à ilha de São Jorge, deliberou:

Apoiar o funcionamento dos clubes informáticos de Velas e da Associação Humanitária de Bombeiros Voluntários da Calheta, bem como a aquisição de equipamentos a eles destinados, no corrente ano, no valor de seis mil contos;

Autorizar a celebração de um protocolo com o Clube Informático da Associação Humanitária de Bombeiros Voluntários da Calheta, com vista à criação de uma delegação daquele clube na Vila do Topo, o qual receberá, para o efeito, um apoio no valor de dois mil contos;

Aprovar uma Resolução que autoriza o recurso a um ajuste directo, com dispensa de contrato escrito e consulta a cinco entidades, para a empreitada de reparação e remodelação do Centro de Saúde da Calheta, pelo valor de 40 mil contos;

Apoiar a Casa de Repouso João Inácio de Sousa na criação de um centro de actividades operacionais para pessoas com deficiência e apoiar em 50% a construção de seis apartamentos para idosos, repartido pelos anos de 2001 e 2002;

Dar início, no final do corrente ano, às obras de remodelação do edifício-sede da Santa Casa da Misericórdia da Calheta;

Aprovar a construção de dois novos reservatórios de água, um em Santo Amaro, com capacidade para 440 mil litros, e outro na zona dos Nortes, no âmbito do abastecimento de água à lavoura;

Aprovar a celebração de um contrato ARAAL com a Câmara Municipal da Calheta, na sequência do acordado com aquela autarquia, aquando da construção e melhoramento em caminhos rurais e florestais, envolvendo, este ano, uma transferência de 50 mil contos;

Autorizar o início das obras de beneficiação da rampa de varagem do Porto das Velas, no montante de 50 mil contos;

Conceder à empresa "Situr Jorgense" – Sociedade de Investimentos Turísticos de S. Jorge, SA, um apoio financeiro na modalidade de compensação dos juros relativos ao empréstimo bancário contraído por aquela empresa para aquisição do catamaran "Expresso do Triângulo";

Aprovar o anteprojecto do núcleo de recreio náutico do Porto das Velas e submetê-lo à discussão pública, para posterior realização do projecto definitivo;

Autorizar a celebração do contrato de empreitada de ampliação e remodelação do Porto da Calheta;

Aprovar o estudo prévio da aerogare de S. Jorge e mandar elaborar o respectivo projecto;

Estabelecer um protocolo de cooperação com a Associação da Juventude em Defesa do Património Histórico-Cultural e Natural de S. Jorge, para a manutenção, limpeza e sinalização dos trilhos turísticos da ilha;

Autorizar o lançamento dos concursos públicos internacionais para a elaboração dos Planos de Ordenamento da Orla Costeira das ilhas de S. Jorge e Terceira. Estes Planos de Ordenamento constituem um dos mais importantes instrumentos de gestão territorial da natureza, enquadrando aspectos essenciais, como sejam o problema da erosão e galgamento da costa, acessibilidades, requalificação de praias, dragagem de sedimentos e protecção das águas balneares contra a eventual contaminação por efluentes domésticos e industriais. Em S. Jorge, o Plano de Ordenamento da Orla Costeira constitui-se ainda como um instrumento relevante para a salvaguarda do património natural e cultural das fajãs;

Mandar elaborar um estudo sobre a disponibilidade, distribuição e natureza dos inertes no mar das ilhas de S. Jorge, Pico e Faial. Este estudo é fundamental para a avaliação da sustentabilidade da dragagem de sedimentos e boa gestão destes recursos naturais, num momento em que a reconstrução destas ilhas, no seguimento do sismo de 1998, se encontra em plena execução;

Autorizar o lançamento do concurso para elaboração dos projectos de reabilitação das Estradas Regionais 1-2ª, entre a Relvinha e a Variante e do troço de acesso à Vila da Calheta;

Autorizar o lançamento do concurso para o projecto de infra-estruturas do loteamento dos Casteletes – Urzelina, destinado à construção de 24 fogos em regime de auto-construção.

O Conselho do Governo deliberou, igualmente:

Aprovar uma Resolução que autoriza a concessão de um aval à EDA – Electricidade dos Açores, S.A, no montante de 30 milhões de Euros, para efeitos do plano de investimentos da empresa.

Aprovar uma Resolução que mandata o Secretário Regional da Presidência para as Finanças e Planeamento para, em representação da Região, recorrer ao crédito até ao montante de 18.190 milhares de contos, para dar execução aos investimentos contemplados no Plano para 2001 e proceder à reestruturação da dívida pública regional.

Aprovar uma Resolução que determina a identificação pública dos prédios rústicos e urbanos que integram o domínio privado da Região, por parte dos serviços e organismos da Administração Pública Regional. Esta medida visa permitir um rigoroso conhecimento do património imobiliário regional, bem como a eficaz e eficiente gestão dos bens públicos.

Aprovar uma proposta de Decreto Legislativo Regional que estabelece como limite o dia 31 de Dezembro de 2002 para os empreiteiros e industriais de construção civil que executam obras até 25 mil contos adquirirem os certificados e alvarás como condição para o exercício da respectiva actividade.

Aprovar uma Resolução que altera o Regulamento de Transporte de Doentes em Ambulâncias, aumentando o número de tripulantes por ambulância e os montantes das comparticipações a transferir para as Associações Humanitárias de Bombeiros Voluntários, para fazer face aos encargos daí decorrentes, procedendo ao aumento das remunerações por eles auferidas, assegurando um nível mínimo remuneratório comum e dignificando a sua actividade.

Aprovar uma Resolução que autoriza a cedência, em propriedade plena, ao consórcio constituído pelas empresas Ediçor, S.A./Sociedade Técnica Açoriana, Ldª, de 48 lotes de terreno no loteamento sito á Orla Marítima na freguesia de Rabo de Peixe, concelho da Ribeira Grande, para a construção de habitações a custos controlados.

Aprovar uma Resolução que decide não proceder à adjudicação da empreitada de ampliação da pista do aeroporto da ilha do Pico, cujo lançamento do concurso público foi autorizado pela Resolução nº 150/2000, de 12 de Outubro, em virtude de todas as propostas apresentadas a concurso oferecerem um preço total consideravelmente superior ao preço base da obra posta a concurso, dando-se assim cumprimento às orientações do Tribunal de Contas sobre esta matéria. Pela mesma Resolução é ainda autorizada a abertura de um novo concurso público para a mesma empreitada pelo preço estimado de um milhão e trezentos mil contos e com um prazo de execução de 12 meses.

Aprovar uma Resolução que autoriza a SATA-Air Açores a realizar trabalhos a mais no âmbito da empreitada de remodelação e ampliação da aerogare do aeródromo da ilha Graciosa, pelo valor de 4 916 942$00 (quatro milhões e novecentos e dezasseis mil e novecentos e quarenta e dois escudos), acrescidos de IVA à taxa legal em vigor.
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